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TERMO DE CONTRATO DE OBRA DE 
ENGENHARIA N° 05/2025 
SEPROJE, QUE FAZEM ENTRE SI O 
MUNICÍPIO DE PORTO SEGURO E A 
EMPRESA RCT J ENGENHARIA L TOA, 
CONFORME CLÁSULAS ABAIXO: 

O MUNICIPIO DE PORTO SEGURO- BAHIA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ n°. 13.635.016/0001-12, com sede à Rua Alfredo Dutra, n° 01, Centro- Porto Seguro- Bahia 
- CEP n°: 45.810-000, neste ato representado por seu Secretário Municipal de Projetos Especiais, 
SrD. ZAQUEU DE OLIVEIRA FILHO, maior, brasileiro, inscrito no CPF N° 262.959.545-53, RG n° 
01610576-16 SSP/BA, devidamente nomeado pelo Decreto no 16.609/2025, publicada no DOM em 
02/01/2025, de agora em diante denominado CONTRATANTE, e a empresa RCTJ ENGENHARIA 
L TOA, com sede na Rua Sete de Setembro, n° 8, Centro, na cidade de Cachoeira, Estado de Bahia, 
inscrita no CNPJ/MF n° 24.362.005/0001-22 representada neste ato pelo seu Sócio Administrador, 
Sr. ROGÉRIO CERQUEIRA TORRES JUNIOR, portador(a) da Cédula de Identidade RG n° 
12.043.406-76, expedida por SSP/BA e CPF/MF n° 059.011.645-20, doravante denominada 
.simplesmente CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo Adm. n° 1.281/2025 e em 
observância às disposições da Lei n° 14.133, de O 1 de abril de 2021, resolvem celebrar o presente 
Termo de Contrato, decorrente da CONCORRÊNCIA n° 05/2025- SEPROJE, mediante as cláusulas 
e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA- OBJETO 
1.1 O objeto do presente é a Contratação de empresa especializada para PAVIMENTAÇÃO DE 
VIAS RURAIS, NAS ALDEIAS DOS POVOS ORIGINÁRIOS DE IMBIRUÇÚ EM PORTO SEGURO, 
CONFORME CONTRATO DE REPASSE 945963/2023/MCIDADES/CAIXA, nas condições 
estabelecidas no Projeto Básico. 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.2.1. O Projeto Básico; 
1.2.2. O Edital da Licitação; 
1.2.3. A Proposta do contratado; 
1.2.4. Anexo I do Contrato- Orçamento Sintético; 
1.2.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.3. O regime de execução é o de empreitada por preço global. 

CLÁUSULA SEGUNDA- VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 05 (cinco) meses, sendo 03 (três) meses de execução 
contados da emissão da ordem de serviço, na forma do artigo 105 da Lei no 14.133, de 2021. 
2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis 
no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 
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CLÁUSULA TERCEIRA- MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 
e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Projeto Básico, 
anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA- SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 30% (trinta por cento) do valor 
total do contrato, nas seguintes condições: 
4.1.1. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do 
contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das 
atividades do subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento 
das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação . 

._ 4.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o 
subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 
4.3. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica 
do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 
4.4. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 
mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

CLÁUSULA QUINTA- PREÇO 
5.1. O valor total da contratação é de R$ 635.483,02 (seiscentos e trinta e cinco mil, 
quatrocentos e oitenta e três reais e dois centavos). 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

CLÁUSULA SEXTA- PAGAMENTO 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Projeto Básico, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA- REAJUSTE 
7 .1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado. 
7 .1.1. O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais elaboradas 
com custos e índices da construção civil com referências nacionais, definidos no Projeto Básico. 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INCC, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
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7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
7 .4.1. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de 
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo( s ). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 
ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA- OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
8.1. São obrigações do Contratante: 
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 
8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Projeto Básico; 
8.1.3. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 
certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 
8.1.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
8.1.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
8.1.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa 
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre 
a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 
14.133, de 2021; 

- 8.1.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Projeto Básico; 
8.1.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.1.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.1.1 O. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.1.1 0.1. A Administração terá o prazo de30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
8.1.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta dias). 
8.1.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
8.1.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no 
caso do art. 93, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021. 
8.1.14. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 
objeto do contrato. 
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8.1.15. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 
8.1.16. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 
apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e 
saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela 
designado. 
8.1.17. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
8.1.18. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou 
adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
- 9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 
execução do contrato. 
9.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício 
da atividade. 
9.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, 11) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.1.3. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 
com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas 
e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 
recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 
o Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 
9.1.6. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização 
ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis. 
9.1.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor 
do contrato, nos tennos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021; 
9.1 .8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 
9.1.8.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
9.1.8.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
9.1.8.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 
domicílio ou sede do contratado; 
9.1.8.4. Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 
9.1.8.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
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9.1.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 
as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
9.1.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
9.1.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento. 
9.1.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 

- 9.1.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
9.1.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e 
nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
9.1.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere. 
9.1.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
9.1.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
9.1.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 
as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
9.1.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 
parágrafo único); 

- 9.1.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
9.1.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 
art. 124, 11, d, da Lei n° 14.133, de 2021; 
9.1.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante; 
9.1.23. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 
9.1.24. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 
9.1.25. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 
adentrarão no órgão para a execução do serviço. 
9.1.26. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 
profissional. 
9.1.27. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no 
prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das 
obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto. 
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9.1.28. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do 
Contratante. 
9.1.29. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os 
a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao 
Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 
9.1.30. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante. 
9.1.31. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos 
órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, 
elétricas e de comunicação. 
9.1.32. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de 
atuação previstas no Projeto Básico, em plena validade. 
9.1.33. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 

- 9.1.34. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 
informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de 
equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de 
ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das 
atividades em relação ao cronograma previsto. 
9.1.35. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas 
especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de 
construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento 
Definitivo. 
9.1.36. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto no 
5.975, de 2006, de: 
9.1.36.1. manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS 
devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; 
9.1.36.2. supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do 
Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; 
9.1.36.3. florestas plantadas; e 
9.1.36.4. outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental 
competente. 
9.1.37. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada 
etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/M P 
no 1, de 19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes 
documentos, conforme o caso: 
9.1.37.1. Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais; 
9.1.37.2. Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou 
subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras 
ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for 
obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 
17, inciso 11, da Lei n°6.938, de 1981 , e legislação correlata; 
9.1.37.3. Documento de Origem Florestal- DOF, instituído pela Portaria no 253, de 18/08/2006, do 
Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA no 21 , de 24/12/2014, quando se tratar 
de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam a 
emissão de tal licença obrigatória; e 
9.1.37.4. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham 
origem em Estado que possua documento de controle próprio, o Contratado deverá apresentá-lo, 
em complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento 
nos limites do território estadual. 
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9.1.38. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção 
civil estabelecidos na Resolução n° 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho 
Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa 
SL TI/ MP no 1, de 19/01/201 O, nos seguintes termos: 

9.1.38.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes 
técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção 
Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão 
competente, conforme o caso. 
9.1.38.2. Nos termos dos artigos 3°e 10°da Resolução CONAMA no 307, de 05/ 07/2002, o 
Contratado deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da 
construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes 
procedimentos: 

9.1.38.2.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser 
reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos 
classe A de preservação de material para usos futuros. 
9.1.38.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, 
reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo 
a permitir a sua utilização ou reciclagem futura. 
9.1.38.2.3 resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser 
armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas 
específicas. 
9.1.38.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser 
armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas 
técnicas específicas. 

9.1.38.3.Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação 
em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de "bota fora", encostas, corpos d'água,lotes vagos 
e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 
9.1.38.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento 
de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção 
Civil, conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos 
removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com 
as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 
15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 

9.1.39. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 
9.1.39.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situada em local fixo, quelibere ou emita 
matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá 
respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA no 382, 
de 26/12/2006 , e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte. 
9.1.39.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar 
os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-1 0.151 - Avaliação do Ruído em Áreas 
Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas -
ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152- Níveis de Ruído para conforto acústico, da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas- ABNT, nos termos da Resolução CONAMA no 01, de 
08/03/90 , e legislação correlata. 

9.1.40. Nos termos do artigo 4 o, § 3°, da Instrução Normativa SL TI/MP no 1, de 19/01/201 O, deverão 
ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais 
materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-
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se na planilha de formação de preços os custos correspondentes. 
9.1.41. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido 
de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos 
serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em 
via pública junto ao serviço de engenharia. 
9.1.42. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização 
e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de 
qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme 
procedimento previsto nas especificações. 
9.1.43. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto 
(água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, 
estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e 
regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação 
etc.). 
9.1.44. Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pelos Contratados, que formarão um 
conjunto de documentos técnicos, gráficos e descritivos referentes aos segmentos especializados 
de engenharia, previamente e devidamente compatibilizados, de modo a considerar todas as 
possíveis interferências capazes de oferecer impedimento total ou parcial, permanente ou 
temporário, à execução do empreendimento, de maneira a abrangê-la em seu todo, compreendendo 
a completa caracterização e entendimento de todas as suas especificações técnicas, para posterior 
execução e implantação do objeto garantindo a plena compreensão das informações prestadas, 
bem como sua aplicação correta nos trabalhos. 
9.1.45. Colocar à disposição da PREFEITURAISEPROJE/FISCALIZAÇÃO, durante o prazo de 
execução dos serviços, 1 (UM) veículo sem motorista, de fabricação do ano que viger a contratação, 
incluindo combustível para 3.500 km/mês, manutenção, taxas de licenciamento anual e seguro total, 
sendo este último devidamente comprovado através de apresentação da apólice correspondente. 

CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇOES PERTINENTES A LGPD 
10.1. As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 
os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6° da LGPD. 
1 0.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 
em Lei. 
10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos 
de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- GARANTIA DE EXECUÇÃO 
11.1. A Contratada apresentará, no prazo máximo de 1 O (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual 
período, a critério do Contratante, contado do recebimento da Ordem de Serviços, comprovante de 
prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro­
garantia ou fiança bancária, em valor correspondente a 5 % (cinco por cento) do valor total do 
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contrato, com validade durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias após término da vigência 
contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação, nos moldes da Lei n° 14.133, de 
2021conforme definidos no Projeto Básico, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que: 

12.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato; 
12.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
12.1.3. der causa à inexecução total do contrato; 
12.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
12.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 
12.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
12.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

12.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 
2021 ); 
12.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
"b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §4°, da Lei n° 14.133, de 2021); 
12.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 
"b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 
14.133, de 2021). 
12.2.4. Multa: 

12.2.4.1. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre 
o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
12.2.4.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia 
de atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo 
fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

12.2.4.2.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover 
a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

12.2.4.3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, 
deO, 1% a 0,2% do valor do Contrato. 
12.2.4.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do 
subitem 12.1, de O, 1% a 10% do valor do Contrato. 
12.2.4.5. Para infração descrita na alínea "b" do subitem 12.1, a multa será de O, 1% a 15% 
do valor do Contrato. 
12.2.4.6. Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 12.1, a multa será de 0,2% a 
3,2% do valor do Contrato. 
12.2.4. 7. Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 12.1, a multa será de 0,07% a 2% 
do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 
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12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n° 14.133, 
de 2021) 
12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art.156, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021) 
12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n° 
14.133, de 2021). 
12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez)dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n° 14.133, de 2021): 

12.6.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 
12.6.2. as peculiaridades do caso concreto; 
12.6.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
12.6.4. os danos que dela provierem para o Contratante; 
12.6.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021) 
12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 
(Art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021) 
12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133/21. 
12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 
forma da Instrução Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até 
a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato. 
13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

13.3.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e 
13.3.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
13.5.3. Indenizações e multas. 

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico- financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.0 14.133, de 2021). 
13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.0 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
14.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento para o exercício de 2025, na classificação abaixo: 
UNIDADE: Secretaria Municipal de Projetos Especiais 
PROJETO/ATIVIDADE: 1083 - Pavimentação de Vias 
ELEMENTO DE DESPESA: 44.90.51.00- Obras e Instalações 
FONTE: 15000000 - Recursos Ordinários 
FONTE: 17540000 - Recursos de Operações de Crédito 
FONTE: 17000000- Outras Transferências de Convênios 
FONTE: 17060000- Transferência Especial da União 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DOS CASOS OMISSOS 
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 -Código de Defesa do Consumidor -e normas e 
princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- ALTERAÇÕES 
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
n° 14.133, de 2021. 
16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

- submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14. 133, de 2021 ). 
16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- PUBLICAÇÃO 
17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.0 14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei 
n. 12.527, de 2011, c/c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- FORO 
18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Seguro/BA para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 
92, §1°, da Lei n° 14.133/21. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 3 (três) vias de 
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contratantes. 

Porto Seguro- Bahia, 12 de junho de 2025. 

ZAQUEU DE 
Assinado de forma digital por 
ZAQUEU DE OUVEIRA 

OLIVEIRA FILH0:26295954553 

FILH0:26295954553 ~;~;~.' 2025.o6.121s:o1:5a 

ZAQUEU DE OLIVEIRA FILHO 
Secretário de Projetos Especiais 
ROGERIO CERQUEIRA Assinado deforma digital por 

ROGERIO CERQUEIRA TORRES 
TORRES JUNIOR:05901164520 

JUNIOR:059011645.20 ~;~~~·' 2025.06.12 10:53:21 

RCT J ENGENHARIA L TOA 
ROGÉRIO CERQUEIRA TORRES JUNIOR 
CPF no 059.011.645-20 
CONTRATADA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO- BAHIA 
End.: Rua Alfredo Dutra, n° 01, Centro- Porto Seguro- Bahia- CEP n°: 45.810-000 CNPJ N°: 

13.635.016/0001-12 
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Item Código 

1 

1.1 

1.1.1 90777 

1.1.2 90776 

1.2 

1.2.1 103689 

1.3 

1.3.1 99064 

1.3.2 100576 

1.3.3 92395 

1.3.4 94273 

1.3.5 031 

1.4 

1.4.1 94319 

1.4.2 94990 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PROJETOS ESPECIAIS 

ESTADO DA BAHIA 

Banco 

SINAPI 

SINAPI 

SINAPI 

SINAPI 

SINAPI 

SINAPI 

SINAPI 

Próprio 

SINAPI 

SINAPI 

CONTRATO CE 05/2025- SEPROJE 
Processo Adm. N° 1.281/2025 

ANEXO I· CONTRATO CE 05/2025- SEPROJE 

Descrição Und Quant. ValorUnlt Valor 
Unit 

com BOI 
Pavimentação de vias ru- 1 635.483,02 
rais,nas Aldeias dos Povos 
Orlglnflrlos da 
lmbiruçu em Porto Se-
guro/BA. 
ADMINISTRAÇÃO LOCAL 1 21.823,20 

ENGENHEIRO CIVIL DE H 60 98,74 122,46 
OBRA JUNIOR COM ENCAR-
GOS 
COMPLEMENTARES 
ENCARREGADO GERAL H 360 32,42 40,21 
COM ENCARGOS COMPLE-
MENTARES 
SERVIÇOS PREUMINARES 1 3.464,80 

FORNECIMENTO E INSTA- m• 8 349,19 433,10 
LAÇÃO DE PLACA DE OBRA 
COM CHAPA GALVANIZADA 
E ESTRUTURA DE MA-
DEIRA. AF 03/2022 PS 
PAVIMENTAÇAO 1 468.803,49 

LOCAÇÃO DE PAVIMENTA-
ÇÃO. AF 10/2018 

M 582,32 0,61 0,75 

REGULARIZAÇÃO E COM-
PACTAÇÃO DE SUBLEITO 

m• 3708,8 2,74 3,39 

DESOLO 
PREDOMINANTEMENTE AR-
GILOSO. AF 1112019 
EXECUÇÃO DE PAVIMENTO m• 3708,8 78,51 97,37 
EM PISO INTERTRAVADO, 
COM BLOCO SEXTAVADO 
DE 25 X 25 CM, ESPESSURA 
10 CM. AF 10/2022 
ASSENTAMENTO DE GUIA M 1720,28 43,34 53,75 
(MEIO-FIO) EM TRECHO 
RETO, CONFECCIONADA 
EM CONCRETO PRÉ-F ABRI-
CADO, DIMENSOES 
100X15X13X30 CM (COMPRI-
MENTO X BASE INFERIOR X 
BASE SUPERIOR X AL-
TURA), PARA VIAS URBA-
NAS (USO VIÁRIO). 
AF 06/2016 
Cinta de confinamento em M 36,76 48,32 59,93 
meio fio de concreto pre moi-
dado seção 20X15çm 
PASSEIO 1 124.406,71 

ATERRO MANUAL DE VALAS m• 124,19 74,49 92,38 
COM SOLO ARGILO-ARE-
NOSO. AF 08/2023 
EXECUÇÃO DE PASSEIO m• 65,54 780,62 968,20 
(CALÇADA) OU PISO DE 
CONCRETO COM CON-
CRETO MOLDADO IN LOCO, 
FEITO EM OBRA, ACABA-
MENTO 
CONVENCIONAL, NÃO AR· 
MADO. AF 08/2022 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO- BAHIA 

Total 

635.483,02 

21.823,20 

7.347,60 

14.475,60 

3.464,80 

3.464,80 

468.803,49 

436,74 

12.572,83 

361.125,85 

92.465,05 

2.203,02 

124.406,71 

11.472,67 

63.455,82 

End.: Rua Alfredo Dutra, no 01 , Centro- Porto Seguro- Bahia- CEP n°: 45.810-000 CNPJ No: 
13.635.016/0001-12 
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1.4.3 95240 

1.4.4 009 

1.4.5 032 

1.5 

1.5.1 020 

1.5.2 019 

1.6 

1.6.1 022 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PROJETOS ESPECIAIS 

ESTADO DA BAHIA 

SINAPI 

Próprio 

Próprio 

Próprio 

Próprio 

Próprio 

CONTRATO CE 05/2025- SEPROJE 
Processo Adm. N° 1.281/2025 

LASTRO DE CONCRETO MA- m• 287,48 19,08 
GRO, APLICADO EM PISOS, 
LAJES SOBRE SOLO OU RA-
DIERS, ESPESSURA DE 3 
CM. AF 07/2016 
Piso tátil direcional e/ou alerta, m• 287,48 112,68 
de concreto, na cor natural, 
p/ deficientes visuais, dimen-
sões 25x25cm, aplicado com 
argamassa industrializada ac-
ii, rejuntado, exclusive regulari-
zação de base 
PASSAGEM D'AGUA A SER UN 2 1.008,28 
IMPLANTADA EM PASSEIOS 
, CONFORME 
DETALHE EM PROJETO 
SINALIZAÇÃO 1 

SINALIZAÇAO PERMA- UN 10 594,51 
NENTE, VERTICAL, COM 
PLACA DE AÇO NUM 16 E 
PINTURA REFLETIVA (40cm) 
COMPOSTE DE TUBO GAL-
VANIZADO 3,20m FIXADO 
EM BASE DE CONCRETO 
30x30x50cm - FORNECI-
MENTO E INSTALAÇÃO, IN-
CLUSIVE ESCAVAÇÃO E RE-
ATERRO. 
PLACA ESMAL TADA PARA UN 2 104,17 
IDENTIFICAÇÃO NR DE RUA, 
DIMENSÓES 
45X25CM 
SERVIÇOS COMPLEMENTA- 1 
RES 
LIMPEZA DE RUAS (VARRI- m• 5634,17 1,34 
ÇÃO E REMOÇÃO DE ENTU-
LHOS) 

23,66 

139,75 

1.250,56 

7.632,10 

737,37 

129,20 

9.352,72 

1,66 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO- BAHIA 

Total sem 
BOI 
Total do BOI 
Total Geral 

6.801,77 

40.175,33 

2.501,12 

7.632,10 

7.373,70 

258,40 

9.352,72 

9.352,72 

512.428,36 

123.054,66 
635.483,02 

End.: Rua Alfredo Dutra, n° 01, Centro- Porto Seguro- Bahia- CEP n°: 45.810-000 CNPJ No: 
13.635.016/0001-12 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: RCT J ENGENHARIA L TOA 
CNPJ: 24.362.005/0001-22 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 08:54:18 do dia 19/03/2025 <hora e data de Brasília>. -
Válida até 15/09/2025. 
Código de controle da certidão: D405.F8FF.0065.165D 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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_tr\ MUNICÍPIO DE CACHOEIRA 

, • 1 FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL 

Data Impressão: 12/03/2025 

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS 

N° 0000010012025 

RCT J ENGENHARIA L TDA 

CGA: 336.718.5811001-41 

CPFICNPJ: 24.362.00510001-22 
CNAE: 7112-0100 
RUA SETE DE SETEMBR0,08 

CENTRO 

44.300-000- CACHOEIRA - BA 

Emissão: 1210312025 

Validade: 10/0612025 

EM CUMPRIMENTO AO DESPACHO EXARADO EM PETIÇÃO PROTOCOLADA NESTE ÓRGÃO E, 
RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL DE INSCREVER E COBRAR DIVIDAS QUE 
VENHAM A SER APURADAS, CERTIFICO, PARA OS DEVIDOS FINS DE DIREITO, QUE, MANDANDO REVER 
OS REGISTROS DA DIVIDA ATIVA INSCRITA NESTA REPARTIÇÃO, VERIFICOU-SE A INEXIST~NCIA DE 
DÉBITOS RELATIVOS À INSCRIÇÃO ACIMA, E PARA CONSTAR, DETERMINEI QUE FOSSE EXTRAfDA ESTA 
CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS. 

OBS:QUALQUER RASURA OU EMENDA TORNARÁ NULO ESTE DOCUMENTO. 

~~~~~~~~~;-----------------------------------------------~Em~i~ss~or~ 

filll~!f~ j1ID111~1111111~ ~I~ I li I~ 
00220250000010000004304683 
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Emissão: 16/04/2025 15:11 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 -Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão N°: 20252090885 

RAZÃO SOCIAL 

RCTJ ENGENHARIALTDA 

INSCRIÇÃO ESTADUAL CNPJ 

131.167.407 -BAIXADO 24.362.005/0001-22 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 16/04/2025, conforme Portaria n° 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRIJ! 
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br 

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Página 1 de 1 RelCertidaoNegativa.qJt 
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Certificado de Regularidade 
doFGTS-CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

24.362.00510001-22 

ROGERIO CERQUEIRA TOREES JUNIOR 

R SETE DE SETEMBRO 08 I CENTRO I CACHOEIRA I BA I 44300-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:24/05/2025 a 22/06/2025 

Certificação Número: 2025052402576049865587 

Informação obtida em 03/06/2025 10:09:09 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: RCTJ ENGENHARIA LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 24.362.005/0001-22 
Certidão no: 21496444/2025 
Expedição: 16/04/2025, às 15:28:19 
Validade: 13/10/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que RCTJ ENGENHARIA LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) 
no CNPJ sob o no 24.362.005/0001-22, NÃO CONSTA como inadimplente no 
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. 0 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se ã verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br) 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente 'ôlos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Pfiblico do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 
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~ ;!.-~ OFICIAL 

t;à_ 1:' Prefeitura Municipal 
de Porto Seguro 

CONTRATO N°: CE05/2025-SEPROJE • CONTRATANTE: MUNICIPIO DE PORTO SEGURO. 
CONTRATADA: RCTJ ENGENHARIALTDA, com sede na Rua Sete de Setembro, n° 8, Centro, 
na cidade de Cachoeira, Estado de Bahia, inscrita no CNPJ/MF n° 24.362.005/0001-22. 
OBJETO: PAVI~ENTAÇÃO DE VIAS RURAIS, NAS ALDEIAS DOS POVOS ORIGINÁRIOS 
DE IMBIRUÇU EM PORTO SEGURO, CONFORME CONTRATO DE REPASSE 
945963/2023/MCIDADES/CAIXA. VALOR: R$ 635.483,02 (seiscentos e trinta e cinco mil, 
quatrocentos e oitenta e três reais e dois centavos). VIG~NCIA: 05 (cinco) meses. DATA 
ASSINATURA: 12/06/2025. ZAQUEU DE OLIVEIRA FILHO- Secretário Municipal de Projetos 
Especiais. 

Certificação Digital: SKEPORLJ-QFFUGEES-AEGVZKTU-5QHRFKIX 

Versão eletrónica disponlvel em: http://www.acessoinformacao.eom.br/ba/portoseguroldiario 

Documento assinado digitalmente conforme MP n" 2.2()()-.2/200 I de 24/0812001, que Institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira -ICP Brasil 
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DIARIO OFICIAL DA UNIÃO- seção 3 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAÍ DO NORTE 

AVISO DE LICITAÇÃO 
CONCORR~NCIA ELETRÔNICA N• 2/2025 

A Agente de Contratação torna pública aos interessados que se realizará a 
lic:itaç~o, Modalidade: Concorrência Eletrônicél n". 002/2025; Típo: Menor Valor Globai, 
OBJETO: contratação de empresa especio:dizada em engenharío ou arquitetura para 
execução de manutenção das estradas vicinais F'IO município de Pirai do Norte~Ba, de 
acor.do com convênio 947•iZ0/2023, proposta 059888/2023 firm;ado entr~ o Municipio de 
Pirai do Norte e o Ministério da /~gricultura e Pecuária/MAPA, conforme especificações 
constantes no projeto básico. neste edital e seus <:~nexos. Sessão de t:~bertura realizar-sc~--á 
em 18.07.2025 ils 13:30hs. O Edital encontra-se no site http!:.://www.licitanetcom.br. 
Maiores informaçõt')S poderão ~er obtidas pelo telefone (73) 3688-2146 ou na Prefeitura 
Municipal de P\rai do Norte - Ba, localizada n<J praça Santo Antônio, Centro, com horário 
de atendimento das 08hs às 14-hs. 

Pirai do Norte (BA), 3 de julho de 202S 
FlÁViA r ... 1Ar ... 1ÉDIO COSTA 
Agente de Contratação 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

AVISOS DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO NO 37/2024 

O r,.1unidpio de Pojuca, através de seu(ua} Agente de Contrataçi:io(a), wrnunk<~ 
que, fará realizar no dia 16 de Julho de 2025 às 10:00hs, na Sala d<J COPEL, localizada n<:~ 
Rua Cidade do Salvador. nl) 2-288, Pojuca 11, Pojuca/BA, lir:itação na modalidade Pregão 
Eletrônico nº 037/2025, cujo objeto e a Contratação de empresa especializada em 
fornecimento de bonés, aces'lórios e camisas para atender as demandas de diversas 
secretaria~ da Prefeitura Municipal de Pojuca. O Editai e seus anexo~ t'mcontram--se 
disponíveis no sitio eletrônico: (https://licitacaes-e2.bt:r.com.br/} !O 1074035 e 
(https://www.pojuca.ba.gov.br/publicacoes.}. lnformaçõl~S: (71) 36.1i5.-1147 f (71) 99190~ 
0130 ou e-ma H !icitacaopojucapmp@gmail.com. Pojuca, 03 de julho de 2025. Leila Daiane 
Rosario Santana de Oiiveire~ - Secretaria Municipal de Gestão Administrativa. 

PREGÃO ELETRONICO NO 38/2025 

LE! 14.133/202.1. O Município de Pojuca, através de ~eu(ua) Agente d~ 
Contrataçí\o{a), comunica que, fará re<~lizar no di<~ 17 de Juiho de 202S às lO:OOhs, na Sala 
d<.:~ COPEL, loca!ízada na Rua Cidade do Salvador, n2 2-288. Pojuca 11, Pojur..=.t/BA, lidt<.:~ção na 
mod<J!idade aquisição de fard<:~mentos e acessôrios para a Guarda Municipal atravé~ da 
Secrdaria de Gestão Administri::itiva do Município de Pnjue:l-Ba. O Editi::il l~ ~eus <H<f.'XOS 

encontram-se disponíveis no sítio eletrônico: (https://licitacoes-e2.bb.com.br/} - 10 
1074032 e {https:{/www.pojuca.ba.gov.br/publkacoes}. Informações: {ll) 3645-114"1 j !71) 
99190-0130 ou e--mail Hcitacaopoíucaprnp@gmail.com. Pojuc:!, 03 de julho de 2025. Leila 
Daiane Rosário Santana de O!iveíra - Secretaria Municipal de Ge!.ti'ío Admin~.strativ<'! 

PREGÃO ELETRÔNICO N• 40/2025 

O Município de Pojuca, atravé~ de :;~u(ur1) Agente di.~ Contrat.1ção{a}, cornun!c,=J 
que, fará re~~lizar no dia 17 de Julho de 2025 às lO:OOhs, na Sala da COPEL localizada na 
Rua Cidade do Salvador, n~ 2-238, Pojuca 11, Pojuca/BA, licitaç~cJ na m(Jc.lalidad~~ Pregão 
Eletrônico r;Q 040/2025, cujo objeto é Aquisição de equip~n:entos de cocção industrial para 
as coziohas das unidades escolares da Rede Munidpal de Ensino de Pcjuca BA e de urn 
fogão de uso doméstico para a Secretarii:l Municipal de Educação, com o objetivo de 
melhorar o preparo e a distribuiçi:io das refeiçbes e'lco!ares e adm~nistrativas. O Edital e 
seus an.?~o:os encontram·sf: disponíveis no sítio eletrónico: (https://licitacoes-e2.bb.com.br/) 
- 10 1074039 E' (https://www<pojuca.ba.gov.br/pub!icacoes). Informações: (7lj 3645-1147 f 
{71) 99190-0130 ou e-mail !icítac.:JOpojucapmp@gmaíLcom. Pojuca, 03 de julho de 2025. 

iSABH CRISTINA DOS SANTOS 
Secretaria Municipal de Educação 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 

EXTRATOS DE CONTRATOS 

EXTRATO DE CONTRATO N< CEOS/2025-SEPROJE 
CONTRATO N•: CEOS/2025-SEPRO;E - CONTRATANTF: MUNICÍPIO DE PORTO SEGURO. 
CONTRATADA: RCTj ENGENHARIA LTDA, com sede na Rua Sete de Setembro, nS? 8, 
Centro, na cidade de Cachoeira, Estõdo de Bahia, inscrita no CNPJ/Mf= nS? 
24.362.005/0001·22. OBJETO: PAVIMENTAÇÃO DE VIAS RURAIS, NA~ ALDEIAS DOS 
POVOS ORIGINÁRIOS DE IMBIRUÇU EM PORTO SEGURO, CONFORME CONTRATO DE 
REPASSE 945963/20?.3/MCJDADES/CAIXA. VA.I.OR: A.$ 635.483,0/. (seiscentos e trinta e 
cinco rnil, quat.roc~ntos e oitenta e três reais e dois centdvos). VIGtNC!A: OS {cinco) 
meses. DATA ASSINATURA: 12/06/2025. ZAQUEU DE OLIVEIRA FILHO - Secretário 
Municmal de Projetos Especial~. 

EXTRATO DE CONTRATO N• CEl0/2025-SEPROJf 
CONTRATO N•: CEl0/2025-SEPROJE CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PORTO SEGURO. 
CONTRATADA: ENGELIMA CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA, situada na Rua do 
(;()rnérdo, no 04 - Centro, Sitio do Mato - Bahid, CNPJ Nº 07.1.52.223/0001-13. 
Inscrição Estadual N' 06S.261.100. OBJETO: CONSTRUÇÃO DE CAMPOS DE VÁRZEA NO 
MUNICÍPIO DE PORTO 5EGURO/BA, CONfORME CONTRATO DF. REPASSE 
9-1-4991/:2:023/MESP/CA!XA. VALOR: R$ l.099JJOO,OO (um milhão ~: noventa e nove rni1 
reais). VIGÊNCIA: 09 {nove) meses. DATA ASSINATURA; 26/06/2025. ZAQUEU DE 
OLIVEIRA FiLHO - Secretário Nhmicipol de Projetos Especiais, 

EXTRATO DE CONTRATO N' CE11/202S·SEPROJE 
CONTRATO N': CEll/2015-SEPROIE - WNTRAT1\NTE: MUNICÍPIO DE PORTO SEGURO. 
CONTRATADA: 2N CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA, com sede na Rua Ephram 
Rodrigues Alves, nQ 293 Jardim Coloninha Claudia, na cldade de leme, Estado de São 
Paulo, inscrita no CNPJ/MF n' 22.31.7..lS0/0001.-l9. OB.IETOc REQUAUFICAÇÃO DA 
PAVIMENTAÇÃO DE ACESSO E REFORMA E CONSTRUÇÃO DE INFRAESTRUTURA NA 
PRAÇA DAS PITANGUEIRAS NO MUNICIPIO DE POR"TO SEGURO BA, CONFORME 
CONTRATO DE REPASSE 9S39SS/2023/MTUR/CAIXA. VALOR: R$ 1.211.90•,03 (um milhão 
duzentos e onze mil novecentos e quatro reaís e três centavos). VIGÊNCIA: 08 (oito} 
meses. DArA ASSINATURA: 2"1/06i2015. ZAQUEU Df: OUVEIR.A FII.HO - Secret<ido 
Municipal de Projetos Especiais. 

EXTRATO DE CONTRATO NO CE12í202S·SEPROJE 
CONTRATO N•: CE12/2025-.SEPROJE CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PORTO SEGURO. 
CONTRATADA: tNGEI.!MA CONSTRUÇÕES E SERVIÇ05 l.TDA. situada na Rua do 
Comércio. no 0•1 Centro, Sítio do Mato ~ Bahia, CNPJ N~ 07.152.223/0001-13, 
Inscrição Estad"al N' 06S.261.100. OBJETO: PAVIMENTAÇÃO DE ACESSO, REFORMA E 
CONSTRUÇÃO DE lNFRAf.STRUTURA Nl1. PR;':I,ÇA DA ÍNDIA t NA ORLA DA PASSARELA DO 
DESCOBRIMENTO NO MUNICÍPIO DE PORTO SEGURO ·· BA, CONFORME CONTRATO DE 
REPASSE N!! 939422. VALOH: H$ 4.140.275,05 (cualro milhões cento e quarenta mil 
duzentos e setenta e cinco reais e cinco centavos), VIGÊNCiA: 12 (doze) meses. DATA 
ASSiNATURA: 26/06/2025. ZAQUEU DE OLIVEIRA fiLHO Secretário Municipai de 

Projeto!. Especiai:;. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE TANCREDO NEVES 

AVISO DE LICITAÇAO 
PREGÃO ELETRÔNICO N• 9/2025 SMA 

Menor valor por item. 
Aquisição de pneus, protetorec; e câmeras de ar. Sessclo: ern 17.0"1.25 às 9:30h. 

Edital: https://www.licitanet.com.br/. Informações: tel. 733540102S ou na Prefeitura, 
Avenida Adolfo Araújo Borges, SN, Japão. 

Presidente Tancredo Neves/Ba, 3 de julho de 2025. 
JOSÉ BRITO CABRAL NETO 

Preg()eiro 

PREFEITURA MUNICIPAL DE. QUIJINGUE 

EXTRATO DE CONTRATO N• 103/2025 

CONTRATAf>A: MASlER SERVIÇOS, I.IMi'fZA E lQC,\ÇÕES l.TD'\ {CNPJ N' 13.183.588/0001.-
08). OBETO: Con~trução de Creche e Escola de Educaç.\h) lnfant.i! no PovQado Algodões, 
zona rur<.~l do Município d1.~ Quijlngue/BA - FNDE . Creche Tipo 1, OperaçiJo NQ 1095536-
77/2024). VALOR GLOBAL: R$ 5.047.900.46 (cinco milhões e quarf.'nta e Sf~te mil e 
novec.er)tos reais e. quatent<t e seis centavos). DATA DE ASS!NATlJHA: 01 de julho de 2025. 
VIG~NCIA: Ol de julho de 2025 a 01 de julho de 202.6, Quijingue/BA, 01 de julho de 2025. 
Joo;é Romero Rocha Matos Filho - Prefeito MunicipoL 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

CONCORR~NCIA N• 1/2025 

O Prefeito do Município de Quijingue/BA, no uso de suas atribuições legais, torna 
p(Jblíca para conhecimento dos interessados a ADJUDICAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO do Processo 
licitatório CONCORRÊNCIA - N"' OOI/202S. Tipo: MENOR PREÇO GLOBAL, sob regime de 
EXECUÇÃO INDIRETA, NO REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL. Objeto: Construção 
de Creche e Escola de Educação Infantil no Povoado A!godões, zona rural do Município de 
Qu!jingueiBA- FNDE -Creche Tipo 1, Operação Nç_~ 1095536-77/2024), a empresCJ MASTER 
SERVIÇOS, UM PElA E LOCAÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ N• 13.183.588/0001-08, valor global 
R$ 5.047.900,46 {dnco milhões e quarenta e sete mil e novecentos reais e quarenta e seis 
centavos); Período de Vigência: 01 de julho de 2025 a 01 de julho de 2026 

Quijingue/13A, 1'>'! de julho de 202.5. 
JOSÉ HOMERO ROCHA MAlOS FILHO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXABEIRA 

AVISO OE UCIT AÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO NO 8/2025-SRP 

Rfi'UBIICt\ÇÃO. 
O Município de Qu'!xabP.iril, B<Jhia, por meio do PrP.ga~:;'!ro Oficia!, em 

conformidade corn a ll~i Federa! n\! 14.133/2021, que realizarâ PREGÃO ELETRÔNICO 
008/2025·-SRP, dia 17/07/2015 as 09:00hs. Objeto: EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIO 
DESTINADO (COMPLEXO EDUCATIVO) À NOVA SEDE DA SECRETARIA MUNICiPAL DE 
EDUCAÇÃO E À ESCOLA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL (EMEI) MARIA LOPES, AMBAS 
INTEGRANTES DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE QUIXA.BEIRA BA Edital e ane<o 
encontr~m-se no site www.licitanet.com.br e no D~ário Oficial do Municipio: 
www.quixabeira.ba.gov.br. Mais informações no setor de licitação na sede da prefeitura de 
2~ a 6~ feira, horário 08:00 às 12:00hs.. 

Repetição 

Quixabeira, Ba. 3 de julho de 2025. 
BRUNO FAGNER NOVAES E CUNHA 

Pregoeiro 

PREFEITURA MUNICIPAL DE REMANSO 

AVISOS DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP NO 35/2025 

P.A N" 102/2025. OBJ. Locação de veículos leves sem motorista com vistas a 
suprir a demanda de transport~ de pacientes da Secretaria Municipal de Saúde de 
Remanso- BA. Abertura: 04.07.2025 ÀS 09H. Edital: wv,-w.portaldecompraspubricas.com.br. 
Remanso/BA, 03/07/2025. Manoei G. Bastos Neto - Pregoeiro. 

PREGÃO ELETRÔNICO N2 36/2025 

P.A W 104/2025. OBj. Prestação de serviços de transporte escolar destinado 
aos alunos da Rede Muniôp~! e Estadual de Ensino no mUI1icipío de Remanso - BA. 
Abertura: 04.07.2025 ÀS 09H. Edital: www.portaldecompraspublicas.com.br. Remanso/BA, 
03/07/2025. Mar:oel G. Bastos Neto- Pregoeiro 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP NO 38/2025 

P.A N"" 1.06/202~. OBJ. Pre~taf,·ão de ser ... iços corn ho~pedagem. '"bertura· 
04.07.202.5 ÀS tSH. Edital: www.porta!decompraspublicas.com.br. 

Reman:r.o/BA, 3 de julho de 2025 
MANOEL G. BASTOS NETO 

Pregoeiro 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHÃO DO JACUÍPE 

AVISO DE CHAMAMENTO PUBLICO 

CREDENCIAMENTO N' 5/202S 
INEXIGIBILIDADE NS? 1E5/2025. 

O ag~r:te de contratação comunica a todos os interessados que, está aberto 
o CHAMAMENTO PÚBLICO, corn ut!!iz.ação do procedimento auxí!iar de 
CREDENCIAMENTO para prestação de serviço com objetivo de contr~tação de serviços de 
hospedagem destinados a atender a demanda do Município de Riachão do Jacufpe··BA, 
nos termos e nas condições estabelecidas no presente instrumento convocatório e seus 
anexos, que se ~ubordinan1 as normas gerais da Lei Federal n'2 14.133/2021, que sertl 
regida p~!o [dita! de Credenc.iamento 005/2025 - Proct::>sso Administrativo 1.85/2025. A 
do.cunHt:ntaçi:::io referente ao proct!5SO poderá ser entregue a partir do dia 04/07/7.025 · 

HORÁRIO: 08:00 às 14:00 hora::.. 0::. lnteressêldos poderão obter inforrnações e/ou 
i:idquirir o Editai atravé~ do site oo na sede d,; Prefeitura Munkip.ill de Riachão do 
Jacuipe - BA, sltuad:i! na Rua Almir .José de Oliveira, n? 73, Centro - Setor de 

l.idtaçôe$. 

Riach5o do Jacuipe--BA, 3 de jlJiho de 2025 
MARCOS PAULO OLIVEIRA LOP[S FILHO 

0022




